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PREMISSAS DO DOCUMENTO 
 
Com vistas a a p o i a r  a  c o n s e c u ç ã o  d o  P l a n e j a m e n t o  E s t r a t é g i c o  d o 
Sistema Sebrae, a Diretoria Executiva do Sebrae/NA tem adotado um modelo de 
aplicação da Contribuição Social Nacional focada na Estratégia, possibilitando um 
reforço adicional ao Sistema Sebrae para a execução mais eficaz da estratégia, 
observadas as premissas e vedações para uso da CSN. 
 
PREMISSAS 
 

 Aderência à Estratégia. 
 Alcance dos R e s u l t a d o s ,  p o r  m e i o  d o s  i n d i c a d o r e s  e metas 

pactuados. 
 Efetividade da execução. 
 Trabalho em rede no Sistema Sebrae e melhor aproveitamento das 

expertises locais. 
 
FLEXIBILIDADE NA GESTÃO 
 

 Aprovação n o  P l a n o  A n u a l  de CSN por Programa Nacional, Projeto e/ou 
Processo Nacional. 

 CSN alocada exclusivamente em Programas Nacionais, Projetos e 
Processos Nacionais.  

 Foco nos Resultados Estratégicos.  
 Mais transparência, simplicidade e clareza nos normativos.  
 Maior mobilidade operacional para os Sebrae/UF. 
 Possibilidade de remanejamentos de recursos entre Programas 

Nacionais, Projetos e Processos Nacionais ao longo da execução. 
 Maior autonomia para os Sebrae/UF na execução dos Projetos e 

Processos. 
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INTRODUÇÃO 
  
Para apoiar a execução do Planejamento Estratégico 2024-2027, o Sebrae NA direciona parte 
dos seus recursos para serem repassados aos Sebrae UF, em forma de Contribuição do Sebrae 
NA (CSN). Este recurso é acrescido ao orçamento dos Sebrae UF com a determinação de 
execução exclusiva para a finalidade de sua aprovação (Programas Nacionais, Projetos ou 
Processos Nacionais). 
 
Os Programas Nacionais são importantes direcionadores que possibilitam a atuação do 
Sistema Sebrae em um conjunto de prioridades para um determinado período, 
impulsionando os resultados estabelecidos no Planejamento Estratégico 2024-2027.  
 
Além dos Programas Nacionais, foi selecionado um conjunto de Projetos e/ou Processos 
Nacionais a serem apoiados pelo Sebrae Nacional no intuito de assegurar a manutenção das 
atividades e suportar a entrega de produtos e serviços aos Pequenos Negócios. O rol 
completo e exaustivo de Projetos e Processos Nacionais apoiados está disponível no sistema 
corporativo de gestão da estratégia do Sistema Sebrae. A criação de Projetos e Processos 
Nacionais requer a aprovação prévia da Diretoria Executiva Nacional. 
 
Para gerir a correta utilização dos recursos da CSN, o Sebrae UF deve observar as orientações 
gerais previstas neste Documento no que se refere ao planejamento, aprovação, gestão e 
normas gerais de uso desta natureza de recursos, sem prejuízo das normas estabelecidas na 
Instrução Normativa 37 de Execução Orçamentária e Financeira, e outras normas específicas 
aplicáveis. 
 
Este documento orienta o planejamento e a gestão dos Programas Nacionais, Projetos e 
Processos Nacionais com CSN a partir de 2024. 
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1. Orientações e regras para Projetos e Processos com recursos de CSN 
 
Todos os Projetos e Processos com recursos de CSN, independente do ano de aprovação, 
serão regidos pelas regras dispostas nesse documento. Excetuam-se Contratos Internos 
aprovados até 2023 e que se encontrem em execução, que observam a regra vigente à época 
de sua aprovação. 
 

2. Limites de Participação Sebrae NA e Sebrae UF Global e Anual 
 
A participação financeira do Sebrae NA com CSN está sujeita ao teto estabelecido no Anexo 
I, conforme determinado no Art. 25 da INS 37, com o aporte pelo Sebrae UF de, no mínimo, 
30% de contrapartida, sobre o valor global. A contrapartida financeira da CSN seguirá, para 
todos os casos, a proporção máxima 70% do Sebrae NA e mínima de 30% do Sebrae UF. 
 
A aplicação e execução da contrapartida financeira pelos Sebrae UF deverá ocorrer 
concomitantemente à execução da CSN (pari passu). O acompanhamento e monitoramento 
da execução das contrapartidas será realizado de forma sistemática pela Unidade de Gestão 
Orçamentária e Contabilidade – UGOC do Sebrae NA, que suspenderá os repasses regulares 
da CSN até regularização da aplicação proporcional da contrapartida. 
 
Da mesma forma, o monitoramento intensivo da execução global dos Programas Nacionais, 
Projetos e Processos Nacionais será realizado de forma sistemática pelos gestores nacionais 
e pela Unidade de Gestão Estratégica e Inteligência– UGE do Sebrae NA. 
 
A definição dos percentuais de contrapartida nos Programas Nacionais, Projetos e Processos 
Nacionais será de responsabilidade dos Sebrae UF, ou seja, deverá executar os Programas 
Nacionais, Projetos e Processos Nacionais respeitando a proporcionalidade de CSN e 
Contrapartida, atendendo ao percentual mínimo determinado no teto global pactuado no 
Plano Anual aprovado. 
 
O Sebrae UF obrigatoriamente fará a vinculação das ações executoras, independente de qual 
fonte custeará a despesas, ou seja, CSN/CSO/REB/CV/Outros. 
 
Os Sebrae UF poderão vincular convênios estaduais como contrapartida, desde que o 
objetivo, resultados e ações do convênio estejam alinhados aos Programas Nacionais e 
Projetos Nacionais nos quais os recursos serão destinados. Não é permitida alocação de 
recursos de convênios como contrapartida em Processos Nacionais. 
 
O recurso do Sebrae UF poderá ser utilizado como contrapartida nos convênios. As 
contrapartidas dos parceiros deverão somar-se aos recursos previstos do Sistema Sebrae. 
Caso o parceiro não aporte os recursos com os quais se comprometeu, o Sebrae UF se 
responsabilizará pelo valor integral perante o Sebrae NA. 
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3. Vedações para utilização de Recursos de CSN 
 
Existem vedações para execução de despesas com recurso da CSN do Sebrae NA: 
 
3.1. Realização de despesas com obrigações ou encargos de natureza civil, fiscal, 

tributária ou previdenciária, inclusive despesas a título de multas, juros ou correção 
monetária. 

3.2. Realização de despesas de custeio administrativo. 
3.3. Aquisição, construção ou reforma de bens imóveis operacionais, por se tratar de 

matéria regulamentada por Resolução do Conselho Deliberativo Nacional. 
3.4. Aquisição de bens móveis, exceto se estiver previsto no Programa Nacional de 

atuação estabelecida pelo Sebrae NA. 
3.5. Contratação de prestação de serviços de consultoria, assistência técnica ou 

assemelhados, com empregado, dirigentes e seus parentes até 3º grau, por 
consanguinidade ou afinidade, que pertença, esteja lotado ou em exercício nos 
Sebrae/UF, ou em quaisquer entidades parceiras envolvidas no Projeto ou Processo. 

3.6. Realização de despesas para viagens internacionais compreendidas com passagens e 
diárias para consultores, empresários, público direto e indireto, empregados e 
conselheiros do Sistema Sebrae.  

3.7. Realização de despesas com passagens e diárias para empregados e conselheiros do 
Sistema Sebrae, no caso viagens nacionais.  

3.8. Realização de despesas com pessoal em caráter permanente ou temporário com 
recursos da CSN e da contrapartida, exceto para Polos de Referência, desde que 
devidamente justificada a necessidade de pessoal para atuar exclusivamente no 
projeto e somente durante o período determinado. 

3.9. Realização de despesa com patrocínio e apoio institucional. 
3.10. Realização de despesa com divulgação, publicidade e propaganda, exceto no âmbito 

do processo nacional destinado a esta finalidade. 
 
A comprovação do atendimento às vedações acima citadas é de responsabilidade do Sebrae 
UF proponente. A concordância do Sebrae UF a estes termos considera-se tácita na aprovação 
dos recursos CSN, devendo ser juntado ato declaratório de cumprimento na prestação de 
contas final. 
 

4. Procedimentos para proposição e execução de Recursos de CSN 
 

O Sebrae UF terá em seu portfólio e cenário de recursos a CSN estabelecida pela DIREX NA 
para utilização nos Programas Nacionais aprovados no Planejamento Estratégico e, e poderá 
aderir a quantos julgar pertinente para o alcance dos resultados pactuados no momento de 
elaboração do Plano Anual. A CSN poderá também ser aplicada em Projetos e Processos 
Nacionais até o limite de 15% do teto de CSN, sendo vedada a aplicação em projetos e 
processos das finalidades Atendimento Direto pelo Sebrae e Atendimento pela Rede Sebrae. 
 
O Documento de Referência (DRF) é o documento oficial que reúne todas as informações e 
orientações pertinentes ao Programa Nacional. Deve ser sempre consultada a versão vigente 
do DRF publicado no DataSebrae. Eventuais alterações ao DRF serão realizadas 
excepcionalmente e estão sob gestão da UGE Nacional, que analisará as alterações sob o 
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aspecto da preservação das características do Programa, incluindo seus Resultados, e 
procederá às alterações conforme o caso. A UGE somente procederá a alterações de cunho 
estrutural no DRF mediante autorização da Diretoria Executiva Nacional. 
 
Os Projetos e Processos Nacionais com possibilidade de apoio do Sebrae NA com CSN devem 
ter sua criação autorizada pela Direx NA antes de sua habilitação e cadastro no sistema 
informatizado de gestão da estratégia. As regras para utilização da CSN em cada Projeto e 
Processo Nacional, incluindo indicadores de desempenho, serão registradas em documento 
próprio, aprovado pela Direx NA, e posteriormente publicado no Datasebrae. 
 
O Sebrae UF deverá estruturar no sistema informatizado os Programas Nacionais, Projetos e 
Processos Nacionais no estado, explicitando as metas as quais se compromete alcançar e o 
público beneficiado e solicitando recursos de CSN a serem aportados no Plano Anual. 
 
A Unidade de Gestão Estratégica e Inteligência do Sebrae NA verificará os Resultados Chave 
propostos e o atendimento ao teto de recursos de CSN disponível para cada Sebrae UF. 
Estando a proposta compatível em termos de metas e volume de recursos, a Unidade de 
Gestão Estratégica e Inteligência do Sebrae NA demandará aos Gestores dos Programas 
Nacionais, Gestores dos Projetos e Processos Nacionais e Gerentes das Unidades de Negócio 
do Sebrae NA, análise técnica dos Programas Nacionais sob sua responsabilidade. 
 
Caberá à Unidade de Gestão Estratégica e Inteligência do Sebrae NA consolidar as análises 
de cada Programa Nacional e levar à deliberação da DIREX NA o Plano Anual contendo a 
respectiva distribuição dos recursos de CSN por Programa Nacional, Projeto e Processo 
Nacional e por Sebrae UF.  
 
Os Projetos e Processos Estratégicos e aqueles vinculados a Projetos e Processos Nacionais 
deverão ser estruturados no sistema informatizado na etapa de detalhamento do Plano 
Anual, e observando valores, metas e demais condições aprovadas no Plano Anual. O prazo 
para encerramento da etapa de detalhamento, divulgado nas Diretrizes do Plano Anual, 
deverá ser observado impreterivelmente, sob pena de estruturações realizadas depois serem 
consideradas ajustes ao Plano e computadas no limite para realização de remanejamentos. 
Caberá à Unidade de Negócios gestora, ao Gestor Nacional do Programa Nacional e ao Gestor 
do Projeto ou Processo Nacional a realização da análise técnica de aderência acerca dos 
Projetos e Processos do Sebrae UF vinculados aos Programas Nacionais, Projetos e Processos 
Nacionais, bem como solicitar os ajustes necessários. A análise deve ser ancorada, 
principalmente, nas orientações e normativos vigentes, nos Documentos de Referência 
(DRF) dos Programas Nacionais e regras definidas para os Projetos e Processos Nacionais.  
 
4.1. Recursos adicionais1  
 
A alocação de recursos de CSN adicional, com ampliação do cenário de recursos original dos 
Sebrae UF no Exercício, nos termos da Instrução Normativa Nº 37, Art.24, §1º, b e §4º, será 
apreciada pela Diretoria Executiva do Sebrae Nacional, exclusivamente para projetos de 
interesse nacional, nos seguintes casos: 

 
1 Nova redação do item dada pela Nota Técnica GT CSN No. 02/2024, de 04 de abril de 2024, aprovada 
pela Diretoria Executiva do Sebrae Nacional. 
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(i) Projetos motivados pelo Sebrae Nacional, em alinhamento com o Sebrae UF executor. 
(ii) Projetos que visem ampliar a atuação dos Sebrae UF no âmbito dos Programas Nacionais 
e Projetos e Processos Nacionais, mediante solicitação formal do Sebrae UF. 
 
A avaliação dos projetos considera 4 (quatro) dimensões de análise: Mérito Técnico, Mérito 
Estratégico, Mérito Orçamentário e Mérito Financeiro, obedecendo aos parâmetros e 
critérios estabelecidos em cada dimensão.  
 
4.1.1. Mérito Técnico: Avalia em profundidade os projetos propostos e para o qual se 
apresenta demanda CSN Adicional, sua abrangência nacional, a sinergia com os Programas 
Nacionais e Projetos e Processos Nacionais, o incremento nos resultados dos Indicadores, o 
impacto a ser gerado por meio dos projetos para os pequenos negócios, bem como a 
viabilidade econômico-financeira. Os parâmetros e critérios a serem utilizados para análise 
nesta dimensão são: 
 

a) Avaliação em profundidade do projeto. 
b) Abrangência Nacional do projeto. 
c) Aderência aos Programas Nacionais e Projetos e Processos Nacionais. 
d) Referência Técnica do Sebrae UF executor na temática do projeto. 
e) Incremento proporcional nos Resultados dos Indicadores dos Programas 
Nacionais e dos Projetos e Processos Nacionais. 
f) Público-Alvo do projeto – Tipo de Público, Quantidade e Alcance. 
g) Grau de Inovação do projeto. 
h) Impacto qualitativo a ser gerado por meio do projeto para os Pequenos Negócios, 
aferível por meio de Indicadores e com estabelecimento de Metas com periodicidade 
definida de medição. 
i) No caso de propostas motivadas pelo Sebrae NA, os critérios acima poderão ser 
relevados. 

 
4.1.2 Mérito Estratégico: Avalia a aderência dos projetos propostos ao Planejamento 
Estratégico do Sistema Sebrae, especialmente no que tange às Missões, Objetivos e 
Indicadores, observando os seguintes parâmetros e critérios: 
 

a) Grau de adesão da proposta ao Planejamento Estratégico 2024-2027 (Missões e 
Objetivos) e contribuição para o alcance de seus resultados-chave (KR), privilegiando 
a estratégia nacional em detrimento da Estratégia Estadual, quando houver. 
b) Atingimento das Metas Mobilizadoras Organizacionais no ano anterior. 
c) Atingimento dos resultados-chave dos Programas Nacionais no ano anterior. 
d) Desempenho proporcional no ano corrente nas Metas Mobilizadoras 
Organizacionais e nos resultados-chave dos Programas Nacionais. 
e) Incremento proporcional das Metas Mobilizadoras e dos resultados dos 
indicadores dos Programas Nacionais, quando couber; 
f) No caso de propostas motivadas pelo Sebrae NA, os critérios acima poderão ser 
relevados. 
 



11 
 

4.1.3 Mérito Orçamentário: Avalia a disponibilidade dos recursos reservados para esta 
finalidade, o impacto do valor solicitado no orçamento do Sebrae Nacional, bem como a 
execução da CSN e CSO, de acordo com os parâmetros e critérios: 
 

a) Cumprimento dos limites orçamentários pelo Sebrae UF no ano anterior. 
b) Execução da CSN no ano anterior, por modalidade. 
c) Avaliação da Arrecadação da CSO do Sebrae UF abaixo da estimativa ou com 
superávit incapaz de atender à nova necessidade de recurso. Inexistência de excesso 
de arrecadação no Sebrae UF ou crescimento de outras receitas que possa financiar o 
novo Projeto proposto. 
d) No caso de propostas motivadas pelo Sebrae NA, os critérios acima poderão ser 
relevados. 
 

4.1.4. Mérito Financeiro: Avalia a disponibilidade financeira do Sebrae UF e do Sebrae NA, 
utilizando os parâmetros e Critérios abaixo: 
 

a) Disponibilidade Financeira do Sebrae UF: Para habilitação, o nível de reserva do 
Sebrae UF deve observar o valor máximo equivalente a seis vezes o valor mensal 
médio da CSO prevista para o ano. 
b) Disponibilidade financeira do Sebrae NA. 
c) No caso de propostas motivadas pelo Sebrae NA, os critérios acima poderão ser 
relevados. 

 
4.1.5 Disposições gerais relativas a recursos adicionais: 
 

i. Eventos de concepção e finalidade local, conforme Público e alcance definidos, 

mesmo que os demais Sebrae UF possam participar, não serão financiados com o 

Recursos de CSN.  

ii. Os Projetos apresentados pelo Sebrae UF enquadrados como Projetos de Interesse 

Nacional deverão ser custeados, em no mínimo 30% do valor total do Projeto, pelo 

Sebrae UF demandante. Esse percentual será definido pelo Sebrae NA, quando da 

deliberação do Projeto. 

iii. O Sebrae UF deverá realizar a repactuação de Metas Mobilizadoras Organizacionais 

definidas para o ano corrente em razão da execução das Metas Mobilizadoras 

Organizacionais no ano anterior e desempenho já alcançado no ano corrente, para 

aquelas de cunho quantitativo e cumulativo. 

iv. As análises nas 4 (quatro) Dimensões: Mérito Técnico, Mérito Estratégico, Mérito 

Orçamentário e Mérito Financeiro são condicionantes uma da outra. 

v. Durante o processo de análise da CSN adicional, qualquer uma das unidades 

envolvidas na análise, poderá solicitar informações ou esclarecimentos adicionais ao 

Sebrae UF ou à unidade proponente ou responsável pela supervisão do Projeto. 

vi. Os Gestor(es) Nacional(is) do(s) Programa(s) Nacional(is) e/ou Projeto(s) e 

Processo(s) Nacional(is) pertinente(s) prepararão a proposta de CSN adicional para 

submissão à Diretoria Executiva, via sistema informatizado de apoio ao processo 

decisório. 
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vii. Com base na Resolução DIREX de aprovação dos recursos adicionais, a UGOC fará a 

incorporação da CSN adicional aprovada ao Cenário de recursos do Sebrae UF e 

atualização dos valores das parcelas dos repasses financeiros de acordo com o 

procedimento estabelecido na IN 37. 

 
viii. Valores adicionais de CSN aprovados para Projetos de Interesse Nacional não 

poderão ser remanejados para outras Iniciativas. Na hipótese de saldo não executado 

de CSN adicional aprovada para Projetos de Interesse Nacional, o valor deverá ser 

devolvido ao Fundo de Reserva do Sebrae NA. A UGOC deverá ser informada para fins 

de ajustes do cenário de recursos do Sebrae UF enquadrado nessa condição. 

ix. Solicitações de recursos para atendimento de situações de calamidades serão 

tratadas em documento específico. 

x. Os Parâmetros e Critérios estabelecidos neste Documento são complementares aos 

já estabelecidos na IN 37 em vigor. 

4.2 Descentralização de crédito orçamentário  
 
O Gestor Nacional do Programa Nacional e de Projetos e Processos Nacionais deverá 
estruturar o Programa, Projeto ou Processo Nacional com as informações aprovadas no Plano 
Anual de cada Sebrae UF, incluindo as metas nacionais, sem incluir valores referentes às 
transferências de CSN. 
 
A operacionalização das transferências financeiras de CSN aos Sebrae UF é centralizada e 
gerida pela UGOC NA, não competindo aos gestores nacionais de Programa e Projetos e/ou 
Processos Nacionais a gestão orçamentária da CSN. Os valores referentes às transferências 
de CSN compõem o orçamento da UGOC NA, da mesma forma que ocorre com a CSO.  
 
O Sebrae UF deverá estruturar localmente os Programas Nacionais, Projetos e Processos 
Nacionais, que deverão conter a previsão dos Resultados Chave pactuados, e registrar a 
entrada de receita de CSN enviada pelo Sebrae NA. A execução caberá aos Projetos e/ou 
Processos Estratégicos executores vinculados aos Programas Nacionais e aos Projetos e 
Processos Nacionais. 
 
A gestão do recurso de CSN será realizada por alçadas de competências conforme descrito no 
item “Alçadas decisórias e atribuições para gestão dos Programas Nacionais, Projetos e 
Processos Nacionais com recurso CSN”.  
 
4.3 Remanejamento de CSN 
 
O Sebrae UF terá autonomia na movimentação dos recursos entre Programas Nacionais e 
Projetos e Processos Nacionais distintos, desde que preservados os Resultados Chave 
pactuados do Programa e as metas para os indicadores de desempenho de Projetos e 
Processos nacionais que cedem os recursos mediante apresentação de justificativa. Os 
Resultados Chave do Programa e/ou indicadores de desempenho do Projeto/Processo 
Nacional que recebe recursos deverão ser ajustados proporcionalmente ao incremento de 
valores. O limite de aplicação de CSN em Projetos e Processos Nacionais deverá ser 
observado. Os procedimentos para o remanejamento estão descritos abaixo. 
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Quando houver redução das metas dos indicadores de desempenho ou não estiver previsto 
seu aumento e/ou das metas de Resultados Chave dos Programas, deverá ser encaminhada 
solicitação de remanejamento ao Sebrae NA, acompanhada de justificativa, para apreciação 
e deliberação pela Diretoria Executiva Nacional. A redução de metas dos Resultados Chave é 
objeto da Revisão do Plano Anual nos termos das Diretrizes do Plano Anual. 
 
É obrigatório que os Sebrae UF comuniquem à UGOC os Programas Nacionais, Projetos e 
Processos Nacionais e valores envolvidos no ato do remanejamento, uma vez que será 
necessário ajustar os valores no Sebrae NA, a fim de que o remanejamento seja corretamente 
refletido no cenário de recursos do Sebrae UF. Compete à UGOC NA acompanhar se os valores 
previstos para cada UF no Programa Nacional, Projeto ou Processo Nacional coincidem com 
os valores alocados localmente e, ao identificar divergências, acionar imediatamente o 
Sebrae UF para correções. 
 

5 Gestão, acompanhamento e monitoramento pelo Sebrae/NA 
 
O acompanhamento será baseado em práticas de gestão e compliance, com possibilidade de 
visitas in loco, acompanhamento constante por meios dos Sistemas de Gestão disponíveis e 
análises das conformidades da execução. 
 
O Gestor Nacional de Programa Nacional, Projeto e Processo Nacional, ao menos 
quadrimestralmente, irá elaborar a análise, emitindo relatórios a partir das bases de dados 
oficiais e encaminhará aos Sebrae/UF para comentários, ajustes e justificativas. Serão 
observados os seguintes itens pelo Sebrae/NA: 
 

(1) Conformidade na aplicação de recursos de CSN. 
(2) Aderência ao Programa Nacional e aos Projetos e Processos Nacionais. 
(3) Respeito aos normativos e regras estabelecidas. 
(4) Conformidade na execução física e financeira conforme aprovado pelo NA. Conferir 

se os Programas Nacionais, Projetos e Processos Nacionais estão sendo executados 
de acordo com as regras estabelecidas, e se as informações necessárias para 
comprovar a execução estão sendo inseridas no sistema informatizado. 

(5) Monitorar o cumprimento dos prazos previstos para as mensurações e avaliações a 
serem realizadas e registradas nos Sistemas de Gestão disponíveis, no mínimo, 
anualmente. 

(6) Nas mensurações, avaliar o alcance dos resultados, a qualidade do relatório da 
mensuração e o tamanho da amostra no que se refere à validade estatística da 
pesquisa. 

 
O Sebrae UF deverá facilitar o acompanhamento e a fiscalização do Sebrae NA sobre a 
execução dos Programas Nacionais, Projetos e Processos Nacionais e a aplicação dos 
recursos, tanto por meio de contatos diretos com a área técnica responsável e com a área de 
Auditoria do Sebrae NA, quanto pela alimentação dos sistemas informatizados e 
acompanhamento implantados pelo Sebrae NA. 
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A fiscalização e o acompanhamento feitos pelo Sebrae NA não suprimem, substituem ou 
diminuem a responsabilidade do Sebrae UF, devendo este diligenciar para que as ações 
sejam realizadas com eficiência e elevado padrão técnico.  
 
O Gestor Nacional de Programa Nacional, Projeto e Processo Nacional também é 
responsável por prestar, anualmente à Unidade de Gestão Estratégica e Inteligência,  as 
informações necessárias para elaboração do Relatório de Gestão. 
 
5.2 Monitoramento 
 
Monitoramento é um processo contínuo e simultâneo ao gerenciamento, tendo como 
objetivo provocar decisões necessárias para superar os obstáculos que ocorram durante a 
execução do Plano Anual, por meio dos Programas Nacionais, de modo a garantir o alcance 
dos resultados planejados. 
 
Enquanto o gerenciamento se preocupa com a execução dos Programas Nacionais e com foco 
na obtenção dos resultados, o monitoramento destina-se a tomada de decisões necessárias 
para superar os gargalos que, porventura, possam comprometer o alcance dos resultados 
deles. 
 
Com o objetivo de apresentar à Alta Gestão, os resultados que materializam a nossa 
Estratégia, os Gestores de Programas Nacionais, Projetos e Processos Nacionais com o apoio 
da UGE, devem fazer o acompanhamento e monitoramento contínuo dos resultados dos 
Programas Nacionais do Sebrae. Além disso, o monitoramento contínuo é fundamental para 
antecipar riscos, traçar novas rotas e rever ideais inicialmente propostas. 
 
Fazem parte das responsabilidades do Gestor Nacional do Programa Nacional, Projeto e 
Processo Nacional: 
 

(1) Assegurar a realização da coleta dos dados e informações necessárias à apuração dos 
indicadores de resultado do Programa Nacional sob sua coordenação, bem como 
garantir o registro das informações corretas nos Sistemas de Gestão disponíveis; 

(2) Estar apto a analisar o desempenho do Programa e a responder pelas informações 
demandadas em todas as etapas e processos do monitoramento do Programa 
Nacional; e 

(3) Propor e gerir planos de ação para melhoria do desempenho do Programa Nacional. 
 
A relação completa das responsabilidades do Gestor Nacional de Programa Nacional, Projeto 
e Processo Nacional no que se refere ao monitoramento dos Programas Nacionais, Projetos 
e Processos Nacionais deve ser consultada no Manual de Monitoramento da Estratégia, 
disponível no DataSebrae. 
 

6. Alçadas decisórias e atribuições para gestão dos Programas Nacionais, 
Projetos e Processos Nacionais com CSN 
 
A gestão ocorrerá em diferentes instâncias: Diretoria Executiva, Gerência da Unidade de 
Negócios e Gestor Nacional do Programa Nacional, Projeto e Processo Nacional, conforme 
descrito a seguir: 
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6.1 Alçadas e atribuições da Diretoria Executiva Sebrae/NA 
 
Caberá à Diretoria Executiva Nacional aprovar o montante de recursos de CSN aplicados ao 
Plano Anual do Sebrae UF, em Programas Nacionais, Projetos e Processos Nacionais, bem 
como os Resultados Chave, público, vigência e metas propostas a serem alcançados com esse 
recurso, conforme disposto no Art. 21 da INS 37. 
 
 
6.2 Alçadas e atribuições do Gerente da Unidade de Negócios e Gestor Nacional do 

Programa e de Projeto e Processo Nacional 
 
Caberá ao Gestor Nacional do Programa Nacional, Projeto ou Processo Nacional 
acompanhar, avaliar e analisar a aderência e adequação do Projeto ou Processo estruturado 
no sistema informatizado pelo Sebrae UF, orientando e solicitando correções sempre que 
necessário. A análise observará os seguintes aspectos, dentre outros: 
 

a) Respeito às regras estabelecidas neste documento e em Manuais e 
Instruções Normativas que impactem a estruturação, gestão e execução 
de Projetos e Processos; 

b) Respeito às regras estabelecidas no Documento de Referência do 
Programa Nacional e no documento do Projeto ou Processo Nacional; 

c) Efetivo alinhamento e contribuição aos objetivos e resultados pactuados 
pelo Programa Nacional no Sebrae UF. 

 
Após o início da execução do Projeto ou Processo Estratégico, caberá ao Gestor Nacional do 
Programa Nacional, Projeto e Processo Nacional acompanhar e solicitar os ajustes aos Sebrae 
UF, quando necessário. 
 
É prerrogativa do Gestor Nacional de Programa Nacional, Projeto e Processo Nacional, caso 
avalie a execução da iniciativa em desacordo: 

 
(1) Solicitar ao Gestor Local do Programa Nacional, Projeto e Processo Nacional as 

devidas correções. 
(2) Caso as correções não sejam realizadas no prazo de 5 (cinco) dias úteis da solicitação, 

o Gestor Nacional de Programa Nacional, Projeto e Processo Nacional, com a 
anuência da Gerência de Supervisão e da Diretoria de Supervisão, solicitará a UGOC 
a suspensão dos próximos adiantamentos de CSN Programas até a efetiva correção 
e/ou a suspensão da parcela seguinte. 

 Esse tipo de ocorrência poderá impactar a aprovação de futuras demandas do 
Sebrae UF junto à Diretoria Executiva do Sebrae NA. 

(3) O Gestor Nacional de Programa Nacional, Projeto e Processo Nacional poderá 
solicitar apoio da Unidade de Auditoria do Sebrae NA durante a execução das ações, 
caso haja necessidade de análise de inconformidades observadas e não justificadas 
pelo Sebrae UF. 

 

7. Prestação de Contas 
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7.1 Anualmente, o Sebrae/UF deverá apresentar prestação de contas ao Sebrae NA, 
considerando o teto de CSN, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contendo, no mínimo, 

relatório de execução física-financeira, resultado alcançados comparados aos propostos, 
quantidade de recursos alocados pelo Sebrae UF e parceiros, quando for o caso, e 
cumprimento dos limites orçamentários. 
 
7.2 Analisada e aceita a prestação de contas e após sua aprovação, o Sebrae UF será 
informado. 
 
7.3 No caso de rejeição da prestação de contas, parcial ou total, o Sebrae NA comunicará o 
Sebrae UF para oferecer justificativa no prazo de 60 (sessenta) dias. 
 
7.4 Analisadas e acatadas as justificativas apresentadas pelo Sebrae UF, será aplicado o 
disposto em 7.2. 
 
7.5 A justificativa não acatada será submetida à apreciação da Direx NA. 
 
7.6 Após decisão da Direx NA, confirmando o não acatamento, o recurso deverá ser devolvido 
ao Sebrae NA, mediante ajuste na liberação da CSO que vier a ser transferida para o Sebrae 
UF.  
 
7.7 A falta de apresentação de prestação de contas, no prazo mencionado em 7.1 implicará na 
suspensão dos repasses de CSN ao Sebrae UF no exercício vigente, sem prejuízo de outras 
penalidades que possam vir a ser definidas em normativo próprio. 
 
7.8 Encerrado o exercício e verificada a execução financeira sem o cumprimento integral das 
metas pactuadas, deverá se aplicar o estabelecido em 7.3, 7.4, 7.5 e 7.6. 
 
7.9 A prestação de contas será disciplinada em normativo próprio a ser divulgado até o 
encerramento de 2023. 
 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Em caso de descumprimento das diretrizes apresentadas neste Documento de Orientações, 
o Sebrae NA poderá aplicar as medidas de gestão cabíveis a cada caso, a fim de garantir a 
transparência e a devida aplicação dos recursos pactuados. 
 
Os casos excepcionais, bem como os casos omissos, dependerão de deliberação da Diretoria 
Executiva do Sebrae NA, fundamentada em parecer técnico das unidades envolvidas.  
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ANEXO 
Cenário de Recursos (CSN) 

 
 

CSN PARA O EXERCÍCIO DE 2024 - R$ 1,00 

SEBRAE/UF / REGIÃO CSN 

NORTE 103.831.533 

ACRE 5.449.376 

AMAZONAS 9.613.104 

AMAPÁ 8.414.727 

PARÁ 28.360.733 

RONDÔNIA 11.472.648 

RORAIMA 6.497.515 

TOCANTINS 34.023.431 

   
NORDESTE 281.350.276 

ALAGOAS 21.076.303 

BAHIA 53.900.462 

CEARÁ 46.766.766 

MARANHÃO 26.961.000 

PARAÍBA 25.974.199 

PERNAMBUCO 26.463.041 

PIAUÍ 23.758.766 

RIO GRANDE DO NORTE 42.187.320 

SERGIPE 14.262.420 

   
SUDESTE 265.432.649 

ESPÍRITO SANTO 39.635.728 

MINAS GERAIS 107.996.658 

RIO DE JANEIRO 85.030.348 

SÃO PAULO 32.769.914 

   
SUL 193.699.495 

PARANÁ 65.507.718 

RIO GRANDE DO SUL 63.286.136 

SANTA CATARINA 64.905.641 

   
CENTRO OESTE 177.042.047 

DISTRITO FEDERAL 25.974.055 

GOIÁS 38.136.245 

MATO GROSSO DO SUL 64.391.686 

MATO GROSSO   48.540.061 

TOTAL 1.021.356.000 
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